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VII - juros: exigidos semestralmente, calculados sobre o sal-
do devedor periódico do empréstimo, a uma taxa anual para cada
trimestre composta pela Libor trimestral para dólar norte-ame-
ricano, mais (ou menos) o custo de captação do BID, mais a
margem aplicável para empréstimos do capital ordinário. O pri-
meiro pagamento ocorrerá 6 (seis) meses, contados da data de
entrada em vigor do contrato. Caso a data de vencimento para o
primeiro pagamento de juros não coincida com o dia 15 do mês,
o primeiro pagamento deverá ser realizado no dia 15 imedia-
tamente anterior à data de tal vencimento;
..............................................................................................." (NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 26 de novembro de 2013
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1º decorrem de excesso de arrecadação da Remuneração das
Disponibilidades do Tesouro Nacional.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de novembro de 2013; 192º da Independência e 125º da República.

DILMA ROUSSEFF
Miriam Belchior

ÓRGÃO: 69000 - Secretaria da Micro e Pequena Empresa
UNIDADE: 69101 - Secretaria da Micro e Pequena Empresa
ANEXO Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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Micro e Pequenas Empresas 8.000.000

AT I V I D A D E S
23 691 2047 210C Promoção do Desenvolvimento de Micro e Pequenas Empresas 8.000.000
23 691 2047 210C 0001 Promoção do Desenvolvimento de Micro e Pequenas Empresas -

Nacional
8.000.000

F 4 2 90 0 188
8.000.000

TOTAL - FISCAL 8.000.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 8.000.000

DECRETO DE 26 DE NOVEMBRO DE 2013

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em

favor da Secretaria da Micro e Pequena

Empresa da Presidência da República, cré-

dito suplementar no valor de R$

8.000.000,00, para reforço de dotação cons-

tante da Lei Orçamentária vigente.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição

que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo

em vista a autorização contida no art. 4º, caput, inciso I, alínea "d",

da Lei nº 12.798, de 4 de abril de 2013,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei nº

12.798, de 4 de abril de 2013), em favor da Secretaria da Micro e

Pequena Empresa da Presidência da República, crédito suplementar

no valor de R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais), para atender à

programação constante do Anexo.

Atos do Poder Executivo
.

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 527, de 26 de novembro de 2013. Restituição ao Congresso
Nacional de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se trans-
forma na Lei nº 12.886, de 26 de novembro de 2013.

No- 528, de 26 de novembro de 2013. Restituição ao Congresso
Nacional de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se trans-
forma na Lei nº 12.887, de 26 de novembro de 2013.

No- 529, de 26 de novembro de 2013.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art.
66 da Constituição, decidi vetar integralmente, por contrariedade ao
interesse público, o Projeto de Lei no 7.191, de 2010 (no 105/12 no
Senado Federal), que "Regula o exercício da atividade de condução
de veículos de emergência".

Ouvidos, o Ministério da Fazenda e a Secretaria-Geral da
Presidência da República manifestaram-se pelo veto ao projeto de lei
conforme as seguintes razões:

"O projeto estabelece restrições excessivamente onerosas, so-
bretudo para pequenos municípios e empregadores, que tendem a
contratar um único profissional para a condução deste tipo de
veículo e para outras finalidades. Além disso, ao prever be-
nefícios específicos para esta categoria de trabalhadores, o pro-
jeto acaba por ferir a isonomia em relação a outros condutores de
veículos e gerar uma fragmentação da classe trabalhadora. Por
fim, a proposta pretende utilizar a Carteira Nacional de Ha-
bilitação - CNH como mecanismo para a fiscalização do cum-
primento da lei. Contudo, considerando que a CNH não con-
templa qualquer previsão sobre se o veículo conduzido é ou não
de emergência, a medida imposta seria de difícil fiscalização e
implementação."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o
projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos
Senhores Membros do Congresso Nacional.

No- 530, de 26 de novembro de 2013. Proposta ao Senado Federal
para que seja autorizada a contratação de operação de crédito externo,
com garantia da República Federativa do Brasil, entre o Estado da
Bahia e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, des-
tinada a financiar parcialmente o "Programa Nacional de Desen-
volvimento do Turismo na Bahia - PRODETUR Nacional - Bahia".

No- 531, de 26 de novembro de 2013. Proposta ao Senado Federal
para que seja autorizada a contratação de operação de crédito externo,
com garantia da República Federativa do Brasil, entre o Município de
Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais e o Banco Internacional para
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, destinada ao apoio ao
"Projeto de Desenvolvimento Urbano e Integração com a Região
Metropolitana".

No- 532, de 26 de novembro de 2013. Proposta ao Senado Federal
para que seja autorizada a contratação de operação de crédito externo,
com garantia da República Federativa do Brasil, entre o Estado do
Amazonas e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID,
destinada a financiar parcialmente o "Programa de Saneamento In-
tegrado de Maués - PROSAIMAUÉS"

No- 533, de 26 de novembro de 2013. Proposta ao Senado Federal
para que seja autorizada a contratação de operação de crédito externo,
com garantia da República Federativa do Brasil, entre o Município de
Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais e o Banco Interamericano de
Desenvolvimento - BID, destinada a financiar parcialmente o "Pro-
grama de Recuperação Ambiental de Belo Horizonte - Programa
DRENURBS - Suplementar à 1ª Etapa".

No- 534, de 26 de novembro de 2013. Proposta ao Senado Federal
para que seja autorizada a contratação de operação de crédito externo,
com garantia da República Federativa do Brasil, entre o Município de
Cascavel, Estado do Paraná e o Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID), destinada a financiar parcialmente o "Programa de
Desenvolvimento Integrado (PDI)".

No- 535, de 26 de novembro de 2013. Proposta ao Senado Federal
para que seja autorizada a contratação de operação de crédito externo,
com garantia da República Federativa do Brasil, entre o Município de
Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais e o Banco do Brasil AK-
TIENGESELLSCHAFT Viena, Áustria BB AG, destinada a financiar
parcialmente o "Programa de Recuperação da Bacia Hidrográfica da
Pampulha".

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PORTARIA No- 737, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2013

Dispõe sobre o conteúdo mínimo das pá-
ginas da internet e intranet dos órgãos de
execução da Procuradoria-Geral Federal.

O PROCURADOR-GERAL FEDERAL, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e VIII do § 2º do art. 11 da Lei
nº 10.480, de 2 de julho de 2002, e observadas as disposições da Lei
nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e da Portaria AGU nº 124, de
28 de março de 2012, resolve:

Art. 1º Os órgãos de execução da Procuradoria-Geral Federal
- PGF deverão manter páginas próprias na internet, exclusivamente
por endereço iniciado por www.agu.gov.br seguido da sigla do órgão,
preservando a identidade visual da página principal da Advocacia-
Geral da União - AGU.

§ 1º O sítio de internet, de acesso público (www.agu.gov.br),
destina-se à veiculação de conteúdos de caráter institucional pre-
cipuamente voltados ao público externo da AGU.

§ 2º Sem prejuízo da manutenção das páginas na internet, os
órgãos de execução da PGF deverão manter páginas na intranet, de
acesso restrito (http://redeagu.agu.gov.br), destinado à veiculação de
conteúdos de caráter institucional que por sua natureza, escopo ou
nível de sigilo, devam restringir-se ao conhecimento exclusivo do
público interno da AGU.

§ 3º A criação das páginas da unidade deverá ser solicitada à
Coordenação-Geral de Projetos e Assuntos Estratégicos da PGF, que
encaminhará o pedido ao Departamento de Tecnologia da Informação
da AGU.

Art. 2º As páginas dos órgãos de execução mantidas na
internet e na intranet deverão disponibilizar, nos termos do §1º do
art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, o seguinte
conteúdo mínimo:

I - nome completo, endereço de correio eletrônico na ex-
tensão @agu.gov.br, telefones de contato e indicação do cargo ocu-
pado pelos chefes, responsáveis e seus substitutos;

Presidência da República
.
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